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CONSTITUINTE 

820 M trabalhadores ja 
têm garantidos direitos 
aprovados na Assembleia 

por Célia Rosemblum 
de São Paulo 

Um contingente de pelo 
menos 820 mil operários já 
conquistou, na prática, as 
mudanças que a Consti
tuinte decidiu introduzir, 
na semana passada, nas re
lações contratuais entre 
patrões e empregados. 
Acordos coletivos de cate
gorias como bancários, -
químicos, metalúrgicos, 
petroleiros e eletricitários 
de São Paulo incorporam 
algumas das cláusulas 
aprovadas pelo plenário e 
que deverão fazer parte da 
nova Constituição. 

A jornada de trabalho de 
44 horas semanais, quando 
for implantada, não deverá 
modificar a rotina dos cer
ca de 500 mil metalúrgicos 
de São Paulo, Osasco e 
Guarulhos e dos 65 mil 
químicos da capital paulis
ta, cujos acordos coletivos, 
firmados em novembro, já 
garantem este horário. 
"Vamos continuar lutando 
para conquisaras 40 ho
ras", informou Ubiraci 
Dantas, diretor do Sindica
to dos Metalúrgicos de São 
Paulo. 

Os petroleirps e os eletri
citários que também têm 
jornadas de trabalho infe
riores à determinada pela 
Constituinte — 40e30 horas 
semanais, respectivamen
te — têm, no entanto, um 
motivo para comemorar: a 
aprovação de horário diá
rio máximo de 6 horas para 
os que operam em turno de 
revezamento, antiga rei
vindicação das categorias. 
Hoje, apenas 50% dos 2,2 
mil operários da Refinaria 
Artur Bernardes, em Cuba-
tão, Baixada Santista, res
ponsáveis' pelo trabalho 
ininterrupto, produzem em 
turnos de revezamento de 
seis horas, uma conquista 
obtida em 1962, segundo in
formou Manuel José dos 
Santos Souto, diretor do 
Sindicato dos Petroleiros 
de Cubatão. 

Dirigentes dos sindicatos 
de petroleiros e eletricitá
rios avaliam que a deter
minação do turno máximo 
de seis horas, além de ali
viar as condições de traba
lho, irá proporcionar uma 
pequena elevação no nível 
de emprego. António Rogé
rio Magri, presidente do 
Sindicato dos Eletricitá
rios, calcula que a Eletro-
paulo, onde cerca de 3 mil 
dos 22 mil funcionários ope
ram em trabalho contínuo, 
terá de contratar perto de 
trezentos trabalhadores 
para 'se.adaptarem às no
vas especificações legais. 

Mas, segundo Magri, a 
admissão de pessoal não te
rá grande reflexo nas tari
fas. "Se houver algum 
acréscimo as pessoas não 
irão nem perceber. O custo 
é muito pequeno." Salva
dor Botteon, vice-
presidente do Sindicato dos 
Petroleiros de Paulínia, faz 
uma avaliação semelhan
te: "A folha de pagamentos 
representa apenas 1,8% do 
faturamento da Petrobrás 
e apenas parte do pessoal 
opera em turnos ininter
ruptos", justificou. 

Magri e Botteon também 
concordam na análise 
quanto aos riscos de demis
são. Eles acreditam que, 
pelo fato de eletricitários e 
petroleiros constituírem 
mão-de-obra especializada 

Gilmar Carneiro 
dos Santos 

e essencial para os servi
ços, as empresas não pode
rão reduzir os quadros. 
Botteon cita como justifica
tiva a baixa rotatividade 
na área de produção. Um 
estudo realizado pelo sindi
cato, no período de três 
anos, apontou uma evasão 
de apenas 0,4%. 

Direitos que deverão ser 
assegurados pela futura 
Constituição, como licença-
gestante de 120 dias —, um 
terço de salário a mais nas 
férias.e instituição de pisos 
salariais para as catego
rias não são novidade para 
petroleiros e eletricitários. 
O acordo coletivo dos pe
troleiros, que têm data-
base em setembro, assegu
ra um salário integral a 
título de gratificação de fé
rias. Os eletricitários, por 
sua vez, têm no contrato 
firmado em janeiro último 
a garantia de um abono fi
xo de CZS 25 mil e 40% do 
salário para os que ga
nham acima desta quantia. 

Já para os metalúrgicos 
e químicos o adicional de 
um terço do salário nas fé
rias responde em parte a 
uma reivindicação cons
tante nas negociações cole-
tivas: "férias em dobro". 
"Para quem não tem nada 
já éalguma coisa", avaliou 
Dantas, do Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Paulo. 
Já para os bancários, se
gundo analisou Gilmar 
Carneiro dos Santos, que 
será empossado na presi
dência do Sindicato dos 
Bancários de São Paulo no 
próximo dia 8, a garantia é 
importante para parte da 
categoria, que verá agora 
institucionalizado um be
nefício praticado até agora 
por apenas alguns bancos 
como o Banespa e o Banes-
tado. 

Embora o acordo coleti
vo dos bancários preveja 
uma série de itens que não 
estarão incluídos na próxi
ma Constituição — ajuda-
transporte, ajuda para ali
mentação, auxílio-doença, 
licença para internação de 
familiares —, Carneiro 
considera importante a 
"normalização nacional 
dos direitos". Para ele, "a-
cordos precisam ser reno
vados a cada ano" e sem
pre "existe o risco do 
dissídio coletivo, onde o re
sultado do julgamento é 
uma incógnita". 

Para Dantas, embora as 
medidas aprovadas pela 
Assembleia Nacional Cons
tituinte não tragam gran
des modificações para os 
trabalhadores de São Pau
lo, representam grande 
avanço para o conjunto da 
classe trabalhadora brasi
leira . 

Fundição prevê queda 
de produtividade 

por Jaime Soares de Assis 
, de São Paulo 

A implantação do turno 
de 6 horas, aprovado pela 
Constituinte, deverá ter um 
"impacto muito forte" so
bre os custos da indústria 
de fundição, segundo Paulo 
Butori, presidente da Asso
ciação Brasileira da Fundi
ção (Abifa). 

A mão-de-obra represen
ta 42% do custo de produ
ção industrial do setor que 
opera, atualmente, com 96 
mil funcionários diretos em 
três turnos e deverá ser 
forçado a criar um quarto 
turno para manter suas 
unidades produzindo 24 ho
ras, afirma Butori. 

Em São Paulo, onde as 
empresas já adotam a jor
nada de 45 horas semanais, 
em períodos de 7 horas diá
rias de trabalho e paga
mento de 1 hora extra adi
cional, a adoção de quatro 
turnos com jornada de 6 ho
ras por dia cada um irá até 
diminuir os custos, com o 
corte da hora extra, afirma 
Butori. 

As trocas de turmas, po
rém, provocarão uma que
da de produtividade, assi
nala. Em cada mudança de 
posto ocorre uma perda de 
5% em produtividade, em 
média, decorrente da desa
celeração de um conjunto 
de trabalhadores e o início 
de um novo grupo de em
pregados. Com a implanta
ção de quatro turnos, Buto
ri avalia que esta diminui
ção seja ampliada para 
6,75%. 

Butori estima que o au
mento geral de custos se 
aproxime dos 33% e, segun

do cálculos preliminares, 
avalia que o setor terá um 
incremento de custos entre 
3 e 4% com matéria-prima 
como ferro-ligas, refratá-
rios, sucata, ferro-gusa, 
abrasivos, material de re
posição e material de pro-
teção. 

Ele considera, porém, 
que medidas como jornada 
de 6 h o r a s , l icença-
gestante de 120 dias e 
licença-paternidatfe de 8 
dias, adicional salarial das 
férias, aviso-prévio, entre 
outras, tendem a encarecer 
o custo de mão-de-obra e 
desestimular o investidor 
estrangeiro no momento 
em que o País começa a 
equacionar a questão da 
dívida externa, abrindo a 
perspectiva de atração de 
poupança externa. 

A necessidade de expor
tar para ampliar as reser
vas do País em moeda forte 
deverá exigir uma desvalo
rização cambial mais acen
tuada para que a indústria 
possa absorver os aumen-" 
tos de custos com.-mão-de-
obra e manter sua competi
tividade em relação a 
países como México, Espa
nha, Coreia e Taiwan, afir
ma Butori. 

Esta medida irá gerar 
uma aceleração dos índices 
inflacionários, na avalia
ção do presidente da Abifa. 
De acordo com ele, "se o 
governo tiver de acelerar a 
desvalorização cambial vai 
ter de emitir mais cruzados 
para cada dólar que en
tra". G aumento do volume 
de emissão deve expandir a 
base monetária, provocan
do uma inflação crescente. 

Sarney aconselhado a evitar o STF 
por Mariângela Hamu 

de Brasília 

Pode durar pouco a tré
gua que o presidente José 
Sarney e o presidente da 
Constituinte e do PMDB, 
deputado Ulysses Guima
rães, tentaram estabelecer 
durante o encontro que 
mantiveram, no último fim 
de semana, no Palácio da 
Alvorada: embora ambos 
tenham instruído suas res
pectivas assessorias a as
segurar que os entendi
mentos foram "bons" e 
transcorreram em clima 
de "otimismo", continuam 
tensas as relações entre os 
dois presidentes. 

A informação foi dada a 
este jornal por colaborado
res íntimos de Ulysses Gui
marães e Sarney. Eles 
acreditam que o clima ten
so diminuiu com a visita do 
deputado ao presidente, 
mas asseguram que o en
contro não eliminou — se
quer aparou — as princi
pais arestas. "Os dois con
tinuam firmemente decidi
dos a defender as posições 
que consideram legítimas 
e, todos sabemos, elas não 
são coincidentes", afirmou 
um dos assessores. 

Há até, entre os auxilia
res do presidente da Repú

blica, a convicção de que o 
clima pode voltar a piorar 
nos próximos dias, se se 
confirmar a intenção, já 
manifestada pelo presiden
te entre seus pares, de de
mitir de suas funções o pre
sidente do Instituto Nacio
nal de Assistência Médica e 
Previdência Social (I-
NAMPS), o médico Esio 
Cordeiro. A demissão de 
um auxiliar direto do mi
nistro da Previdência So
cial, Renato Archer, amigo 
pessoal e aliado político de 
Ulysses Guimarães, deve
rá detonar uma nova crise 
entre os presidentes do 
PMDB e da República. 

Do lado do deputado 
Ulysses Guimarães, que 
saiu do encontro fazendo 
declarações tranquilizado
ras, também há certeza de 
que o clima tenso deverá 
voltar nos próximos dias, 
quando deverá ser defini
da, pela Assembleia Nacio
nal Constituinte, a data das 
próximas eleições presi
denciais. 

O presidente José Sarney 
reafirmou de forma con
tundente, mais de uma vez, 
sua intenção de permane
cer à frente do governo até 
março de 1990, pelo menos, 
mas os serviços de infor

mação do próprio governo 
— entre eles o SNI — acre
ditam que há uma nítida 
tendência pela aprovação 
do mandato presidencial de 
quatro anos, entre os 559 
constituintes. Se essa ten
dência se confirmar daqui 
a cerca de quinze dias — 
data prevista para a vota
ção da duração do mandato 
pelo plenário — haverá 
eleições ainda neste ano. A1 

ConstituiçSo em vigor, que 
Sarney quer ver respeita
da, prevê um mandato pre
sidencial de seis anos. 

O presidente Sarney está 
sendo aconselhado por dois 
de seus assessores a aban
donar a ideia de submeter 
à,interpretação do Supre
mo Tr ibuna l F e d e r a l 
(STF) a atual Constituição 
no aspecto da duração do 
seu mandato. Eles lem
bram ao presidente uma di
ficuldade adicional, se a 
ideia for levada adiante. A 
consulta terá de ser enca
minhada através da Procu
radoria Geral da Repúbli
ca, e a biografia do seu titu
lar, José Carlos Sepúlveda 
Pertence, um homem mui
to mais próximo das ideias 
de Ulysses do que das de 
Sarney, não recomenda 
acreditar que ele aceitaria 
essa missão. 

Cardoso contesta poder soberano 
por Yves Léon Winandy 

de Belo Horizonte 

A Assembleia Nacional Constituinte 
brasileira tem poderes limitados, júri-
dicamente, sendo apenas uma Consti
tuinte do tipo "derivada", ou seja, re
sultante da Carta Magna atual, ainda 
em vigor, e não do tipo "originária", ou 
fruto de uma autêntica revolução políti
ca. 

A opinião é do governador de Minas 
Gerais, Newton Cardoso (PMDB), e foi 
expressa ontem, durante entrevista à 
imprensa em Belo Horizonte. 

"Ela (a Constituinte) não é soberana 
com relação à Federação. Ela não pode 
mudar a Federação, a menos que seja 
originária", exemplificou, ao ser per
guntado se a Assembleia Nacional 
Constituinte seria mesmo soberana, em 
relação ao Supremo Tribunal Federal 
(STF). 

Com relação ao mandato do presiden
te da República, Newton Cardoso foi 
menos claro, afirmando que a Consti
tuinte "pode, em termos", mudá-lo, es
clarecendo: "Ela pode fixar o novo 
mandato", frase com que não deixou 
claro se se referia ao mandato dos futu
ros presidentes ou ao mandato do atual, 
José Sarney. 

Antes, porém, ele já havia feito refe
rência ao atual mandato do presidente 
da República, especificamente quando 

perguntado se desaprovava a possibili- . 
dade de Sarney recorrer ao STF para 
garantir seis anos na Presidência. "A ; 
nossa Constituinte é uma Constituinte 
chamada 'derivada' em termos da lei. 
Ela não é originária. Tenho a impres
são que o mandato foi já determinado 
pelo presidente Sarney, contudo, há ju
ristas que pensam que há uma sobera-, 
nia da Constituinte", comentou, de 
acordo com informações de sua asses
soria de imprensa. 

"Eu acho que realmente ela é 'deri-, 
vada', porque a Constituinte 'originá
ria' nasce da revolução. Ela não nasceu, 
disso", afirmou, logo a seguir. Sobre o 
mandato do presidente José Sarney, o 
governador de Minas chegou a ser mais 
específico: "Tenho outros indicadores, 
com a informação que eu tenho do pre
sidente, desde ontem, que, realmente, 
ele tem, além disso, o apoio parlamen
tar para os cinco anos". 

O presidente José Sarney deverá visi
tar Minas Gerais pela quinta vez, em 
seu mandato, na próxima quinta-feira, 
dia 3, quando viajará, de Brasília, para 
as localidades mineiras de Jaíba e Ja-
naúba, no norte do estado, em compa
nhia do governador Newton Cardoso. , 

A viagem começará pela manhã,* 
quando a comitiva presidencial embar-* 
cará com destino ao aeroporto de 
Jaíba, a 720 quilómetros de Belo Hori-7 
zonte. 

Ulysses consegue um novo 
acordo para agilizar votações 

^ 

por Ana Cristina Magalhães 
de Brasília 

Em reunião ontem com o 
presidente da Constituinte, 
deputado Ulysses Guima
rães (PMDB-SP), líderes 
partidários e suprapartidá
rios aprovaram quatro pro
postas com o objetivo de 
agilizar os trabalhos da 
Constituinte a partir de ho
je. 

Ficou decidido que as li
deranças se reunirão dia
r iamente pela manhã, 
quando procurarão, juntas, 
aproveitar ao máximo a fu
são e a co-autoria de emen
das, diminuindo, assim, o 
número de votações em 
plenário. 

O encaminhamento das 
votações, que até ontem 
era feito por dois consti
tuintes que falavam a favor 
da proposta a ser votada e 
dois contra, foi diminuído 
para um pronunciamento a 
favor e outro contra. 

Ao deputado Ulysses Gui
marães caberá se valar 
mais vezes do instituto da 
prejudicialidade das emen
das. Esse instituto permite 
à Mesa da Constituinte con
siderar prejudicada deter-
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minada emenda, sempre 
que entender que ela se 
confronta ou é semelhante 
à matéria já aprovada pelo 
plenário. 

Apenas uma das propos
tas feitas por Ulysses Gui
marães não foi bem recebi
da. 

O presidente da Consti
tuinte propôs que as lide
ranças dividissem em três 
blocos os destaques e 
emendas apresentados as
sim classificados: emen
das a serem aprovadas, 
emendas a serem rejeita
das e aquelas sobre as 
quais não há consenso. As 
contidas nos dois primeiros 
blocos seriam aprovadas 
ou rejeitadas em bloco e as 
demais, votadas indivi
dualmente. 

Embora os líderes te
nham pedido tempo a Gui
marães para levar a pro
posta às suas bancadas, já 
é praticamente certo que 
ela não será aceita. 

O líder do governo na Câ
mara, deputado Carlos 
SanfAnna (PMDB-BA), 
disse não concordar, por
que a medida poderia tra
zer uma reação dos muitos 
constituintes que não te

riam sua emenda aprecia
da em plenário. O deputado 
António Brito (PMDB-RS) 
disse que a medida é 
possível, desde que o autor 
concorde com a retirada de 
sua emenda. Já o deputado 
José Lins (PDS-CE), mem
bro do "Centrão", afirmou 
que a decisão cabe ao ple
nário. 

O líder do PTB, deputado 
Gastone Righi (SP) não 
acredita que haverá unani
midade para decidir quais 
as emendas a serem apro
vadas ou rejeitadas em blo
co, o que torna a proposta 
inviável. 

Confiante na aceleração 
dos trabalhos, Ulysses Gui
marães, que quer pronta a 
Constituição até o dia 21 de 
abril, afirmou que "esta
mos iniciando a operação 
varredura para fazer uma 
Constituição BB — boa e 
breve". 

Com exceção do encami
nhamento das votações, 
que será diminuído, as pro
postas já são praticadas; o 
acordo apenas agilizará a 
sua utilização. Na fusão, 
são aproveitados trechos 
ou palavras de várias 
emendas que tratam de um 

mesmo tema, resultando 
em um novo texto. Os auto
res das emendas fundidas 
devem assinar o texto pro
posto. 

Da co-autoria não re
sulta novo texto, apenas 
autores de emendas seme
lhantes concordam em de
sistir de suas propostas e se 
tornam co-autores de uma 
outra, considerada mais 
completa. 

A partir de hoje, as ses
sões da manhã serão desti
nadas ao "pinga-fogo" (sé
rie de pequenos discursos) 
e às comunicações de lide
ranças . Pa ra le lamente 
ocorrerão as reuniões das 
lideranças com participa
ção de constituintes indica
dos por todos os partidos. 

Os partidos deverão de
signar parlamentares que 
ficarão incumbidos de ana
lisar cada título do projeto 
(restam oito a ser votados) 
para, nas reuniões diárias, 
apresentarem os resulta
dos dos estudos com as pos-
sibilidaes de fusão e co-
autoria. 

As sessões vespertinas, 
com início às 14 horas, se
rão destinadas apenas às 
votações. 

Não há confronto institucional" 
por Edson Beú 

de Brasília 

O líder do governo, depu
tado Carlos SanfAnna 
(PMDB-BA), acha que o 
encontro de domingo, entre 
o deputado Ulysses Guima
rães e o presidente José 
Sarney, vai servir para di
minuir a "agressividade" 
que vem marcando, ulti
mamente, a relação entre o 
Executivo e a Constituinte. 
Mas, na opinião do deputa
do, o clima de mal-estar 
criado pelas sucessivas 
críticas trocadas entre am
bos não configura uma si
tuação de confronto aberto. 
"Não há um confronto ins
titucional", afirmou, pouco 
depois de manter uma au
diência com o presidente 
da República, ontem pela 
manhã, no Palácio da Alvo-. 
rada. 

A • 

SanfAnna procurou jus
tificar o uso do programa 
semanal "Conversa ao Pé 
do Rádio", para Sarney 
contestar a posição de al
guns setores da Constituin
te, como fez na última 
sexta-feira, quando disse 
que "uma minoria agressi
va" estava tentando invia
bilizar o seu governo. "Co
mo o presidente não pode 
usa r a t r ibuna pa ra 
defender-se dentro da 
Constituinte, ele tem de fa
zer isso de fora", explicou o 
deputado. 

O parlamentar disse que 
não recebeu nenhuma ins
trução especial de Sarney, 
na audiência de ontem, pa
ra transmitir aos consti
tuintes afinados com o go
ve rno . P e s s o a l m e n t e , 
manifestou-se contrário à 
proposta de uma votação 

global das emendas, como 
chegou a aventar Ulysses. 

Ele acha que isso iria 
confundir os constituintes 
que, ao final, correriam o 
risco de não saber o que es
tavam votando. Na sua opi
nião, a fusão de emendas 
também tira o direito de 
cada parlamentar defen
der suas ideias. SanfAnna 
considera desnecessário 
adotar esses procedimen
tos, como forma de atender 
aos interesses do presiden
te da Constituinte de apres
sar a conclusão da Carta, 
porque, no seu entendimen
to, "a Constituinte, agora, 
já está num ritmo bom". 

PFL 
O líder do PFL no Sena

do, Carlos Chiarelli (RS) 
declarou-se ontem conven
cido de que o resultado das 
convenções municipais do 
partido evidenciará a ten

dência progressista das ba
ses, "o que tornará mais 
frágil o argumento dos que 
defendem o apoio irrestrito 
ao governo", disse o sena
dor, conforme a Agência 
Globo. 

Dessa forma, acredita 
ele, os pefelistas iniciam 
uma terceira fase de atua-
ção, com mais autonomia e ' 
independência, "capaz de 
satisfazer mais plenamen
te ao programa do parti
do". Chiarelli entende que 
o PFL já superou duas fa
ses importantes: a primei
ra delas, quando foi criado, 
atuando como um dos ins
trumentos de transição 
política, depois, quando se 
sentiu na obrigação de dar 
respaldo ao governo de 
transição. Na fase atual, o 
senador acredita que o par
tido estará desobrigado de 
todos esses compromissos. 

Polemica sobre a fraude no voto 
O líder do PDT, deputado 

Brandão Monteiro, respon
sabilizou ontem o senador 
Edson Lobão (PFL-MA) 
pela fraude ocorrida no úl
timo dia 9, quandoo voto do 
deputado Sarney Filho 
(PFL-MA), mesmo ausen
te, foi computado em duas 
votações no painel eletrôni-
co da Constituinte. Bran
dão fez a acusação depois 
de identificar o senador em 
uma das fotografias enca
minhadas pela Comissão 
de Sindicância ao correge
dor da Constituinte, depu
tado Jorge Arbage (PDS-
PA). 

Na primeira votação 
fraudada, quando foi rejei
tada a em-enda do "Ceti-
trão" sobre o conceito de 
propriedade, o fraudador 
tinha do lado direito o depu
tado José Teixeira (PFL-
MA). Na segunda votação, 
quando foi rejeitada a pro
posta da Comissão de Siste
matização sobre o mesmo 
assunto, o fraudador tinha 
à direita o deputado Angelo 
Magalhães (PFL-BA) e no
vamente à esquerda José 
Teixeira. A foto onde Bran
dão identifica Edson Lobão 
mostra claramente, na se
gunda votação, o deputado 
Angelo Magalhães, de per

fil, conversando com um 
constituinte muito magro, 
de cabelos ondulados e 
cheios, semigrisalho e que 
aparece de costas. 

A foto elimina qualquer 
suspeita sobre Vitor Tro
vão, um homem atarraca
do, gordo e calvo, comple
tamente diferente do que 
aparece na foto. O próprio 
senador Virgílio Távora, 
presidente da Comissão de 
Sindicância, afastou a pos
sibilidade de Trovão ser 
fraudador, mas não quis fa
zer nenhum comentário so
bre a possibilidade de cul-

.pa de Edson Lobão. 
"Eu não sou policial. Se 

os colegas que estavam ao 
lado do fraudador não se 
lembram dele, eu não vou 
acusar com base em sim
ples suspeitas. Seria levia
no—disse Virgílio. 

No dia seguinte à fraude, 
depois que Sarney Filho su
biu à tribuna para dizer 
que a fraude visava atingir 
seu pai, o presidente Sar
ney, e a instituição da 
Constituinte, o filho do pre
sidente da República e o se-
n a d o r E d s o n L o b ã o 
trancaram-se em uma das 
salas da biblioteca da Câ
mara, ambos muito nervo
sos. A saída, cercado por 

"O golpe dos 5 anos" 
Depois de um período de si

lêncio, o ex-deputado federal 
Paulo Maluf, virtual candidato 
do PDS à Presidência da Repú
blica, disse ontem que o PMDB 
está tentando "dar o golpe 
dos cinco anos de mandato 
para o presidente José Sarney 
ou da implantação do regime 
parlamentarista" (eleição pa
ra presidente via indireta) por 
temer as urnas neste ano. Na 
avaliação do deputado, a elei
ção presidencial só será defi
nida nos últimos sessenta dias 
e o PDS fará o substituto de 
Sarney. 

A entrevista de Maluf, con
vocada por ele no gabinete da 
liderança do PDS na Assem
bleia Legislativa, antecedeu a 
solenidade de inauguração da 

nova sede do partido, que es
tá reformulando sua estrutura 
partidária com vistas ás elei
ções. 

As duas principais lide
ranças do PDS — o senador 
Jarbas Passarinho e o deputa
do federal Amaral Netto — 
não haviam confirmado as 
presenças á solenidade pre
vista para as 20 horas até o 
inicio da noite de ontem, rela
tou a Agência Globo. 

Para Moluf, a maior crise 
hoje em Brasília é a crise mo
ral, apresentando uma solu
ção: "Enquanto não botarmos 
os gafanhotos na cadeia, essa 
crise vai continuar". Por esse 
motivo, ele acha que o povo 
está feito marisco: "Entre a 
briga do mar e do rochedo". 

jornalistas, Sarney Filho 
recusou-se a comentar o 
assunto. No mesmo dia, os 
nomes de Lobão e Trovão 
começaram a circular en
tre alguns parlamentares 
como principais suspeitos. 

Ontem, depois de ver a 
fotografia, cedida pelo jor

nal "Folha de São Paulo", 
Brandão . Monteiro infor
mou que vai pedir ao depu
tado Jorge Arbage que dê 
prosseguimento ao proces
so, embora a Comissão de 
Sindicância não tenha iden
tificado o fraudador, rela
tou a Agência Globo. 

Garantias para empregados 
domésticos e rurais 

por Ana Cristina Magalhães 
de Brasília 

A Assembleia Nacional 
Constituinte definiu ontem 
os direitos dos trabalhado
res domésticos. 

A fusão das emendas dos 
deputados Guilherme Afif 
Domingos (PL-SP) e Bene
dita da Silva (PT-RJ) ga
rante a essa categoria salá
rio mínimo; piso salarial; 
décimo-terceiro salário; 
repouso semanal, preferen
cialmente aos domingos; 
férias anuais remuneradas 
em pelo menos um terço 
acima do normal; aviso-
prévio; aposentadoria; e 
integração à Previdência 
Social. 

A fusão foi aprovada por 
361 votos contra 3 e 6 abs
tenções. Em relação aos di
reitos dos trabalhadores 
rurais ficou decidido que c 
Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), 
a participação nos lucros 
da empresa, a jornada de 
trabalho semanal, o paga
mento de horas extras, o 
adicional para atividades 

perigosas, insalubres ou 
penosas e a assistência aos 
filhos menores serão disci
plinados em lei, que deverá 
adaptá-los às peculiarida
des de suas atividades. • 

Na sessão de hoje serão 
votados o direito de greve a 
a organização sindical. Até 
ontem não havia acordo em 
torno desses dois temas.in-
dicados entre os mais polé
micos da Constituição. 

A proposta do "Centrão" 
prevê a pluralidade na ba
se e a unicidade na cúpula, 
mantendo as federações e 
as confederações; já> o 
PMDB e alguns partidos de 
esquerda, como o PCB e o 
PC do B, defendem a unici
dade sindical. O Partido 
dos Trabalhadores propõe 
a liberdade da associação 
profissional. 

No direito de greve há 
duas posições. O "Cen
t r ã o " não a d m i t e o 
exercício desse direito nas 
atividades consideradas 
essenciais e a liderança do 
PMDB, juntamente com os 
partidos de esquerda, não 
faz essa restrição. 

O texto da Constituição 
A seguir, a íntegra dos 

textos aprovados na sessão 
de ontem na Assembleia 
Nacional Constituinte: 

Artigo 7? 
Parágrafo 3'-' — Suprimido 
Parágrafo i- — Os direitos 

sociais dos trabalhadores ru
rais, previstos nos incisos III, 
IX, X, XII, XV, XX e XXII, 

bem como no parágrafo ante
rior, serão disciplinados em 
lei, que os adaptará às peculia
ridades de suas atividades. 

Artigo 8'-' — São assegurados 
à categoria dos trabalhadores 
domésticos os direitos previs
tos nos incisos IV, VI, VIII, 
XIV, XVI, XVIII e XXI do arti
go anterior, bem como a inte
gração à Previdência Social. 

Albano Franco acha que 
decisões serão revistas 

O presidente da Confede
ração Nacional da Indús
tria, senador Albano Fran
co (PMDB-SE), revelou on
tem em Aracaju que seu 
partido vai rever, no segun
do turno das votações na 
Constituinte, algumas deci
sões sobre direitos traba
lhistas aprovadas recente
mente, como a jornada de 
trabalho de seis horas e 
adicional de férias. 

"O PMDB quer evitar 
que o País fique inviabiliza
do economicamente — afir
mou Albano Franco, acres
centando que a posição do 
partido de rever essas 
questões lhe foi transmiti
da pelo líder do PMDB na 
Constituinte, senador Má
rio Covas, depois de ouvir 
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ponderações dos pequenos 
e médios empresários, se
gundo as quais, se manti
das essas decisões, teriam 
suas empresas inviabiliza
das, o que resultaria no fe
chamento de seus negócios, 
relatou a Agência Globo. 

A revisão de algumas 
d e s s a s dec i sões pelo 
PMDB, segundo o presi
dente da CNI, servirá ain
da para quebrar a descon
fiança dos investidores in
ternacionais, temerosos de 
investir no País, devido às 
incertezas que cercam o fu
turo da economia, nacio
nal. 

Na opinião de Franco, o 
Brasil precisa de investido
res e não pode jogar opor
tunidades fora. 

Prefeito confirma a 
cobrança de comissões 

A cobrança de uma co
missão de 10% para a libe
ração de verbas federais 
foi confirmada pelo prefei
to de Santo Angelo (a 459 
quilómetros de Porto Ale
gre), Mauro Azeredo, em 
depoimento ao delegado da 
Polícia Federal, Alcione 
Serafim Santana. O prefei
to informou que recebeu te
lefonemas de funcionários 
de órgãos federais avisan
do que a liberação de ver
bas para o asfaltamento de 
ruas em Santo Angelo seria 
agilizada caso eles rece
bessem a comissão de 10% 
do valor final da obra. Os 
nomes dos funcionários en
volvidos não foram divul
gados. 

No seu depoimento, o 
prefeito também citou em

presas particulares que es
tariam envolvidas na inter
mediação de liberação de 
recursos públicos. Outra 
denúncia formulada pelo 
prefeito é contra a Associa
ção Municipalista do Bra
sil. Azeredo e o vice-
prefeito Luiz Valdir Andres 
receberam um certificado 
de participação no congres
so municipalista realizado 
em Brasília de 30 de abril a 
5 de maio de 1987. Junto a 
conta: CZ$ 600,00 de cada 
um. O prefeito acredita que 
a associação receba verbas 
federais. O delegado Santa
na está ouvindo vários pre
feitos gaúchos para apurar 
denúncias de corrupção na 
Secretaria de Planejamen
to e outros órgãos federais, 
relatou a agência Globo. lobo. 


